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TERMO DE DOAÇÃO DE SERVIÇOS SEM ENCARGOS nº            /2020-SMS

CONTRATO DE DOAÇÃO SEM ENCARGOS QUE, ENTRE SI, FAZEM A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E XXXXX.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria 
Municipal da Saúde, doravante denominada DONATÁRIA, neste ato representado 
pelo  seu Secretário, xxxxxx, e do outro lado, xxxxxx, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ sob o nº xxxxx, com sede na xxxxxxx, neste ato representada nos termos de 
seu estatuto, doravante denominada DOADORA, celebram entre si o presente 
TERMO DE DOAÇÃO SEM ENCARGOS, com base nas disposições dos artigos 538 
a 554 do Código Civil Brasileiro e do Decreto municipal nº 59.283/20, mediante as 
Cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O objeto do presente Termo consiste na doação, sem encargos, pela  
DOADORA, de serviços de xxxx, conforme memorial descritivo no doc 
xxxx  do SEI xxxxxx, e que fazem parte do presente acordo, 
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA DOADORA

2. Correm por conta e responsabilidade da DOADORA:
2.1 Realizar os serviços nos termos da proposta de doação;
2.2 Responsabilizar-se pela segurança de seus funcionários e 

terceiros, adotando cuidados para prevenção de acidentes com 
observação das normas e regulamentos e determinações de 
segurança, bem como eventuais danos à patrimônios de terceiros;

2.3 Responder por todos os encargos sociais e obrigações de 
natureza trabalhista, previdenciária e fiscal decorrente dos 
serviços e materiais doados.

2.4 Assumir todos os tributos que direta ou indiretamente incidam ou 
venham a incidir sobre a prestação dos serviços doados.

CLÁUSULA TERCEIRA: ENCARGOS DA DONATÀRIA

3. Correm por conta e responsabilidade da DONATÁRIA:
3.1 Auxiliar a DOADORA em qualquer definição necessária para a 
realização dos serviços;
3.2   Responsabilizar-se pelas autorizações eventualmente necessárias 
para a realização do serviço;
3.3    Vistoriar e receber os serviços realizados.  

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA

4.1 A vigência deste contrato compreende o período de x meses, ou 
término da pandemia do coronavírus, o que ocorrer primeiro, contados da data da sua 
assinatura.

4.2 Caso a pandemia não tenha terminado no prazo acima apontado, o 
prazo será automaticamente prorrogado por igual período se não houver manifestação 
contrária entre as partes.

                   CLÁUSULA QUINTA: DA ESPONTANEIDADE

5. Os serviços objeto do presente contrato estão sendo doados, 
espontaneamente e gratuitamente, sem coação ou vício de consentimento, estando a 
DONATÁRIA livre de qualquer encargo ou condição, exceto os previstos na cláusula 
terceira.

CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA

6. O presente termo é irrenunciável e irretratável, somente podendo ser 
rescindido em caso de caso fortuito ou força maior ou se restar demonstrada a 
impossibilidade, técnica ou jurídica,  de se realizar o serviço doado

                    CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

7. A DONATÁRIA providenciará a publicação do extrato do presente 
instrumento, nos termos do parágrafo único do art. 61, da Lei n. 8666/93.

                       CLÁUSULA OITAVA: DO FORO

8. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, com exclusão de qualquer 
outro, para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato.

Como prova de assim haverem ajustado as 
condições acima descritas é lavrado este Termo de Doação sem encargos, o qual é 
assinado em 3 (três) vias de igual teor e forma, pelas partes e testemunhas.

São Paulo,

DONATÀRIA

DOADORA

Testemunhas:

1._______________________                  2. ______________________

RG:                                                            RG:

CPF:                                                            CPF:

DECRETO Nº 59.302, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 2.989.304,65 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e da Secreta-
ria Municipal de Cultura,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 2.989.304,65 

(dois milhões e novecentos e oitenta e nove mil e trezentos 
e quatro reais e sessenta e cinco centavos), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
25.10.13.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  7.333,41
37.30.15.451.3022.1241  Desenvolvimento de Estudos, Projetos e Instrumentos de

Políticas Urbanas
  44913900.08  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  2.981.971,24
      2.989.304,65

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
25.10.13.122.3024.2100  Administração da Unidade
  44905200.00  Equipamentos e Material Permanente  7.333,41
37.30.15.451.3022.1241  Desenvolvimento de Estudos, Projetos e Instrumentos de

Políticas Urbanas
  44903900.08  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  2.981.971,24
      2.989.304,65

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de 
março de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.303, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 5.146.865,60 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras e do Fundo Municipal 
de Saúde,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 5.146.865,60 

(cinco milhões e cento e quarenta e seis mil e oitocentos e 
sessenta e cinco reais e sessenta centavos), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
12.10.15.543.3022.1193  Obras e Serviços nas Áreas de Riscos Geológicos
  44909100.00  Sentenças Judiciais  146.865,60
84.10.10.301.3003.2509  Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde

(UBS)
  33903900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.000.000,00
      5.146.865,60

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
12.10.15.543.3022.1193  Obras e Serviços nas Áreas de Riscos Geológicos
  44905100.00  Obras e Instalações  146.865,60
84.10.10.302.3003.2507  Manutenção e Operação de Hospitais
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.000.000,00
      5.146.865,60

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de 
março de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.304, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 
153.947.891,14 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Municipal de Assistência Social e da Secretaria Municipal 
de Educação,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

153.947.891,14 (cento e cinquenta e três milhões e novecen-
tos e quarenta e sete mil e oitocentos e noventa e um reais 
e quatorze centavos), suplementar às seguintes dotações do 
orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
16.10.12.361.3010.2857  Remuneração dos profissionais do Magistério - Ensino

Fundamental
  31901100.04  Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  143.358.352,20
93.10.08.244.3023.2021  Centro de Acolhida
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  3.174.949,86
93.10.08.244.3023.4308  Manutenção e Operação de Equipamentos de Proteção

Social Especial à População em Situação de Rua
  33903900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  7.414.589,08
      153.947.891,14

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do superávit financei-
ro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de 
março de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 24 de março de 2020.

 RAZÕES DE VETO
 PROJETO DE LEI Nº 698/19

OFÍCIO Nº ATL Nº 25, DE 24 DE MARÇO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 00193/2020
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 698/19, de au-
toria do Executivo, aprovado em sessão de 5 de março do cor-
rente ano, que cria o Triângulo SP, polo singular de atratividade 
social, cultural e turística inserido no âmbito dos perímetros do 
Polo de Economia Criativa Distrito Criativo Sé/República e do 
Território de Interesse da Cultura e da Paisagem Paulista/Luz, 
criados, respectivamente, pelos artigos 182, § 1º, e 314, § 2º, 
ambos da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor 
Estratégico, com o objetivo de promover a revitalização cultural, 
econômica e artística da área.

Em razão de sua inegável relevância e por estar alinhado 
com a política pública, já em desenvolvimento pela Adminis-
tração Municipal, de valorização da atratividade turística da 
área formada pelo perímetro da área denominada Triângulo SP, 
acolho a medida, à exceção do disposto no seu artigo 10, que 
reabre, por 30 (trinta) dias, a partir do dia 02 de março de 2020, 
o prazo para adesão ao Programa de Incentivos Fiscais discipli-
nado pela Lei nº 15.931, de 20 de dezembro de 2013 e destina-
do aos prestadores de serviços estabelecidos ou que vierem a 
estabelecer na região da Zona Leste do Município de São Paulo.

Cumpre observar que a Lei nº 15.931/2013 foi regula-
mentada pelo Decreto nº 54.760, de 10 de janeiro de 2014, 
passando a produzir efeitos a partir do mês de fevereiro do ano 
de 2014, com previsão expressa do prazo de 5 (cinco) anos para 
realização de pedidos de adesão, ou seja, desde o mês de mar-
ço do ano passado encontra-se expirado o prazo para ingresso 
no programa de incentivos em questão.

Ademais, evidencia-se que, tendo a propositura sido apro-
vada na data de 05 de março deste ano, restou indubitavelmen-
te prejudicada a reabertura do prazo de adesões ao programa 
versado na Lei nº 15.931/2013, no período delimitado no texto 
vindo à sanção, isto é, a partir do último dia 02 de março, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, mormente se observado que referido 
prazo somente poderia ter início efetivo após a eventual sanção 
e entrada em vigor da medida aprovada.


